PARECER Nº 1084, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 352, DE 2014
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por objetivo ver inseridos, no rol de atividades do Calendário Esportivo do Estado, os Jogos Evangélicos do ABC, evento realizado, anualmente, naquela região muito laboriosa e desenvolvida de nosso Estado, precisamente no Município de Santo André, e que já se encontra em sua 33ª edição com distinto êxito.

Acontecimento de grande significado social, congrega em si a ética e o entusiasmo desportivos com os elevados valores morais e religiosos que caracterizam todas as suas atividades, compondo um espetáculo de jovialidade e demonstrando como deve ser a conduta de todos, público e competidores, nos diversos certames.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16 de abril de 2014, sem receber emendas ou substitutivos.  Ademais, às fls. 04/05, verifica-se que foi juntada aos autos referência publicitária ao aludido evento desportivo

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

De tal modo dispõe a referida norma regimental:

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício

das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de

proposições legislativas não recepcionadas por normas

constitucionais.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, legislar sobre esportes.
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

Dessa maneira, entendemos que a medida proposta deve ser aprovada por esta Comissão, pois reforça direitos básicos da sociedade, no sentido de que a Administração Pública deva atender os anseios comunitários quanto aos desportos e a divulgação de sua prática, chamando o povo a todos os eventos por que tenha interesse.

Por fim, é importante dizer que não se trata, absolutamente, de assunto de iniciativa privativa do governador do Estado, nem sequer diz respeito a matéria essencialmente administrativa. Com efeito, os parlamentares possuem competência legislativa para iniciar projeto de lei no mesmo sentido.

Afinal, colaborar com a Administração, aprimorando as atividades destinadas ao esporte é dever, também, do Poder Legislativo, que bem representa o povo e, por isso, que sejam inseridos no Calendário Esportivo do Estado os Jogos Evangélicos do ABC, evento que adota e exemplifica a máxima de que a mente sã deve habitar um corpo são, eis que reúne a saúde proporcionada pela prática esportiva e a profunda beleza dos valores universais do Evangelho, que ensina o amor ao próximo.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 352, de 2014.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 4/6/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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